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IRPF - RENDIMENTOS RECEBIDOS ATRAVES DE RECLAMATORIA
TRABALHISTA - Tributam-se pelos valores decebidos acu-
muladamente, no momento da percepOo, inclisive as par-
celas de corre0o monetária e juros incidentes. Ex-
cluem-se apenas as parcelas de natureza indenizatbrias,
até os limites, exclusivamente previstas em Lei. A au-
sência de retençao do Imposto de renda na fonte sobre
esses rendimentos rião excluiu sua natureza tributável
na declara0o anual.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por MARCOS DANIEL DUARTE.

ACORDAM os Membros da Sexta Camara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes,por unanimidade de votos, em NEGAR provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

Sala das Sessties, em 11 de maio de 1994.

—

JOSE CA OS GUIMARAES	 - PRESIDENTE

ake

HENRI PIE ISLc	 - RELATOS
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VISTO	 EM	 1ENDES HEILMANN - PROCURADORA DA

14	
FA-
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; 

Participaram, einda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

rc.s: MARIO ALRERTINO NUNES, VALERIDO AUGUSTO MARDUES, LUCIANA MESQUITA

SABINO DE FREITAS CUSSI, JOSE FRANCISCO PALOMA JUNIOR e NORTON JOSE

SIQUEIRA SILVA. Ausente o Conselheiro FAUSE MIDLEJ.



,.	 .

03

PROCESSO NP 10983/000.010/93-62

RECURSO N2 78741.

RECORRENTE: MARCOS DANIEL DUARTE

RECORRIDA : DRF EM FLORIAWSPOLIS - SC

EMENTA

IRPF - RENDIMENTOS RECEBIDOS ATRAVéS DE RE-
CLAMATóRIA TRABALHISTA - Tributam-se pelos valores recebidos
acumuladamente, no momento da percepção, inclusive as parcelas
de correção monetária e juros incidentes. Excluem-se apenas as
parcelas de natureza indenizatórias, até os limites, exclusiva-
mente previstas em Lei. A ausência de retenção do Imposto de
renda na fonte sobre esses rendimentos não excluiu sua natureza
tributável na declaração anual.

RELATÓRIO

MARCOS DANIEL DUARTE, já devidamente quali-
ficado, a fls. 60, vem recorrer da decisão de i g instância,
através seu procurador, devidamente habilitado, relativo a No-
tificação de Lançamento - IRFF, exercício 1992 - ano base 1991,
referente rendimentos auferidos em decorrência de reclamatária
trabalhista, relativo a diferenças salariais decorrentes de
plano econômico de 1989 - 'Flano Verão'.

Os rendimentos não foram incluídos em sua
declaração apresentada no ano base de 1991, por força do que
dis p ãem as Leis 7713/88, 8023/90, 8134/90 e 8383/91.

Em sua imp ugnação contesta contra o lança-
mento, argumentando que tais rendimentos derivam de reclamató-
ria trabalhista coletiva através da qual recebeu diferenças sa-
lariais
e seus reflexos, 132 salário, adicionais, 	 férias, gratifica-
çães, FGTS e outros, com acréscimo de correção monetária, na

C1---Cforma de alvará da Justiça do Trabalho, através conta esp ' 1
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na Caixa Econômica Federal, de depósito efetuado p ela reclamada
A UFSC.

Alega ainda, q ue a UFSC, não incluiu esses
rendimentos no comprovante anual do ano base de 1991, e a pró-
p ria 3R Junta de Conciliação e Julgamento não informou no Alva-
rá se a importância recebida era líquida ou bruta e diante das
dúvidas surgidas a Associação dos Professores da UFSC orientou
seus associados que tais rendimentos eram isentos. A DRF tam-
bém não conseguiu elucidar o assunto e a recorrente de p ois de
receber vários pareceres de tributaristas que foram consulta-
dos, todos afirmaram de que créditos trabalhistas obtidos por
via Judicial não são tributáveis.

A Recorrente defende ainda algumas teses em
sua impugnação:

1) - Atrasados_UR2=EE122.82=_Rendimeolos_não_Ittillutáveis

Não seriam esses rendimentos tributados porque inegável o seu
caráter indenizatório e valores atrasados percebidos através de
decisão da Justiça, por força do artigo 22 do Decreto 85450/80
- RIR/80.

2) - Responsahilidade_peloneolbimento_do_IaRa

O impugnante, como assalariado, recebe sua remuneração em valor
l(quido, descontado o imposto de renda retido na fonte, como
estabelece o artigo, 517 do RIR/80, cabendo o seu cumprimento,
no uso, à UFSC ou à Junta de Conciliação e Julgamento, fato que
isenta o impugnante de qualquer responsabilidade com esse im-
posto.

3) - Somente_o_griocilaal_secia_tributámel

Como os valores recebidos se compãem de diferenças salariais e
seus reflexos, corrigidos monetariamente até a data do recebi-
mento, diz ser 'contra-senso sem precedentes' taxar-se essa
correção. Assim, caso não acolhido o cancelamento do imposto
lançado, pede para ser excluída a multa lançada.

4) - Iseoção_de_Lcibutação_sobee_EGISénias_Indenizadas.

Ar g umenta, que dentre as parcelas que compãem os rendimentos
assim recebidos, estão as relativas ao FGTS e às férias indeni-
zadas, que estão isentas conforme artigo 22,	 inciso	 p
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RIR/SO, q ue dever go ser e;:clu(das da base de cálculo do lança-

.rt,.nto efetuado.

5) - Mu1tReduçãolIsecl4ao

Alega ser descabida a multa de 100% sobre o valor do imposto

lançado, L.~ vez que a Lei 8218/91, q ue a estabeleceu não revo-
gou ex p ressamente a Ita do artigo 728-11 do RIR/80, a qual
lhe deve ser reconhecida.

Ao finalizar solicita o cancelamento da
multa, reiterando a negativa da DRF Florianó p olis em elucidar a

questão antes do lançamento, E requerendo o pagamento exclusi-
vamente do imposto e dos juros de mora.

O julgamento de primeira	 inst gncia	 inic;a

sua apreciação discorrendo sobre o artigo 22, inciso V do
RIR/80 e pareceres CST que tratam da isenção das indenizaçge.:,
trabalhistas previstas nos artigos 477 e 466 da consolidação
das Leis do Trabalho, assim como do artigo 111 da Lei 5172/66-
CTN que fala da inter p retação literal dos dispositivos isencio-

mais.

Refuta a acusação de n go ter a DRF Floria-
nó p olis orientado a recorrente à einoca de declarar, dizendo
clusive que outro servidor da mesma Universidade, em 	 ;cl&ntica
situação, recebeu resposta escrita sobre consulta formulada so-
bre a questão orientando-o sobre a tributabilidade de salários
atrasados recebidos acumuladamente, incluindo a correção mone-
tária desses valores, aliás como consta expressamente da orien-
tação do p róprio Boletim nÇ. 23, da A550Cia40 dos Servidores da

UFSC, de fls. 22-v.

Com relação à p arcela do FGTS reclamada diz
o julgador q ue não consta nú p rocesso qualquer documento que a
identifi q ue, e no <que tange a multa a p licada, ela está em con-
sonância co; a Lei 8218/91.

Ao final julga p ela integral Procedência do
lançar”ultos

Em seu VEL,.11 - 0 e; te	 mesw,as	 alegaçes
enle anresentou ,$a defesa de tI instância, nada trazendo de novo

• ao proceso.

• á o Relatório
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VOTO

Conselheiro Henrique Isleb, Relator.

O Recurso é tempe',,tivo e dele tomo conheci-
mento.

De acordo com o relatório, a Recorrente
MARCOS DANIEL (DUARTE, foi notificada através Notificação de:-
Lançamento (fls. 14), referente IRPF - exercício 1992 (ano base
1991) correspondente a rendimentos auferidos no ano base de
1991, em decorrência de reclamação trabalhista, relativos a di-
ferenças salariais oriundos do p lano econâmico - "Plano Verão"
- 1989, do Governo da União, rendimentos não tributados ex p on-
taneamente em sua declaração no resp. exercício, por força do
q ue dispge as Leis 7713/88, 8023/90. 8134/90 e 3383/91.

A recorrente através seu procurador, devi-
damente habilitado, recorre contra a decisão de 1 7S!, instância
conforme fls. 60 a 72, que indeferiu sua impugnação.

A decisão da instância singular, não llIECCGC

re p aros, pois soube apreciar com bastante p recisão as matérias
de fato e de direito pertinentes.

Com efeito a Recorrente foi beneficiária de
rendimentos tribut4vets, p leiteados em ação trabalhista p lúri-
ma, devidamente determinados, que não se caracterizem como
denizaçees, mas sim como remuneração de trabalho assalariado. O
recebimento de-valores devidamente atualizados (corrigidos eo-
netariamente) na forma determinada em sentença, est .á caracteri-
zado, o que formalizou a ocorrência do fato gerador dentro da
hipótese p revista na legislação aplicavel.

A Lc; 77t3/CG, prt, 62 inciso V e a lei

8036/90, ar t. 28 autoriza a exclusão a p enas das i n denizaç eóes e
do avio prévio 6. isentos são a p enas sa g ues de deo ósitos de
cohtas vinculadas do F673, e q ue cid caso do Presente processo
não forem comprovados.

Tambêm não p ode pros p erar a tese do autua-
do, q ue alega q ue não tendo a UrSC de ,,contacio 0 im p osto de ren-

(2§da na fonte sobre os rendiruentoE citados no relatório, não h-
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veria nada a ccm g ensar sobre o referido im p osto na r_.ua declara-

ç go e asim con,iderar os valores recebidos como isentos.

Finalmente a Lei ri2 0218/91, ao dispor de
forma difercrEtc sobre as penalidades aplicáveis nas hipóteses
de lançamentos de oficio Por declaraç g o ine .Kata, do que Estabe-
lecia o artigo 723, inciso II do RIR/80, fez com q ue a Partir
de 30/08/91, data de sua Puálicaç go, a multa aplicável seria de
100% do valor do im p osto, como foi devidamente lançada na p re-
sente Notifica4o.

Pelo Ex p osto e pelas razOes apresentadas,
voto no sentido de tomar conhecimento do RECURSO, ror tem p esti-
vo, Para no mérito negar-lhe provimento.

Brasília (DF) 11 de maio de 1994.

Ct2)
HENRIQUE ISL

RELATOR
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